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QUESTÃO DISCURSIVA PARA A PROVA DE GRADUAÇÃO 
 
 
 
QUESTÃO 1) Dworkin e Alexy, dois dos mais brilhantes e citados pensadores do direito contemporâneo, 
assim discorrem sobre os conceitos de princípios e de regras: 
 

A diferença entre princípios e regras jurídicas é de natureza lógica. Os dois conjuntos 
de padrões apontam para decisões particulares acerca da obrigação jurídica em 
circunstâncias específicas, mas distinguem-se quanto à natureza da orientação que 
oferecem. As regras são aplicáveis à maneira do tudo-ou-nada. Dados os fatos que 
uma regra estipula, então ou a regra é válida, e neste caso a resposta que ela fornece 
deve ser aceita, ou não é válida, e neste caso em nada contribui para a decisão. [...] 
Mas não é assim que funciona com os princípios [...]. 
Os princípios possuem uma dimensão que as regras não têm — a dimensão de peso 
ou importância. Quando os princípios se intercruzam [...] aquele que vai resolver o 
conflito tem de levar em conta a força relativa de cada um. Esta não pode ser, por 
certo, uma mensuração exata e o julgamento que determina um princípio ou uma 
política particular é mais importante que outra frequentemente será objeto de 
controvérsia. Não obstante, essa dimensão é uma parte integrante do conceito de 
princípio, de modo que faz sentido perguntar que peso ele tem ou quão importante ele 
é (DWORKIN, Ronald. Levando os direitos a sério. Tradução e notas de Nelson Boeira. 
2. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2007, p.39). 
 
O ponto decisivo na distinção entre regras e princípios é que os princípios são normas 
que ordenam que algo seja realizado na maior medida possível dentro das 
possibilidades jurídicas e fáticas existentes. Princípios são, por conseguinte, 
mandamentos de otimização, que são caracterizados por poderem ser satisfeitos em 
graus variados e pelo fato de que a medida devida de sua satisfação não depende 
somente das possibilidades fáticas, mas também das possibilidades jurídicas. O 
âmbito das possibilidades jurídicas é determinado pelos princípios e regras colidentes. 
Já as regras são normas que são sempre ou satisfeitas ou não satisfeitas. Se uma 
regra vale, então, deve-se fazer exatamente aquilo que ela exige; nem mais, nem 
menos. Regras contêm, portanto, determinações no âmbito daquilo que é fática e 
juridicamente possível. (ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais. Tradução 
de Virgílio Afonso da Silva. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 90-91). 

 
A partir dos trechos acima citados e de seus conhecimentos acerca do aludido conteúdo, cite e explique 
os três principais princípios norteadores/informadores de nossa principal legislação civil, abordados 
pela Comissão Revisora e Elaboradora do Código Civil e sempre mencionados pela doutrina 
especializada no tema. 
 
 
ESPELHO DA RESPOSTA 
 
 
 O Código Civil de 2002 adota como referências decisivas os princípios da socialidade, da eticidade 
e da operacionalidade, utilizando-se, de forma importante, de cláusulas gerais, de princípios e de 
conceitos jurídicos abertos. 
 
 O princípio da eticidade, também denominado por alguns de boa-fé, revela-se como um dos 
paradigmas do atual direito civil, estruturando-se a partir do valor fundamental conferido à pessoa 
humana, ponto de partida dos demais valores éticos, tais como a equidade e a justa causa, utilizados, 
por exemplo, para impedir que prosperem termos contratuais considerados abusivos. A eticidade, assim, 
revela-se como referência interpretativa, integrativa e limitadora do exercício abusivo de direitos. 
Exatamente nesses termos, podem ser citados os arts. 113 e 422 do CC/02 



 Obs. As referências legais foram citadas apenas como complemento à explanação principal, não 
devendo, portanto, ser retirada qualquer pontuação dos candidatos que não mencionarem tais 
dispositivos. 
 
 A socialidade (sociabilidade), por sua vez, representa a consagração de um olhar não tão 
individualista e patrimonialista, aspectos muito presentes no Código Civil de 1916, conferindo relevância 
à função social, dentre outros, da propriedade e dos contratos. Tem como objetivo, assim, ponderar as 
antigas máximas individualista e patrimonialista, considerando o impacto prejudicial que condutas 
isoladas podem gerar no âmbito da coletividade e do tecido social. 
 
 Finalmente, a operacionalidade ou operabilidade do Direito Civil está relacionada à ideia de que 
o direito existe para ser executado, ou seja, para propiciar solução efetiva de problemas materialmente 
previstos (efetividade), considerando, assim, sua expressão concreta e simplificada, de forma a permitir 
sua correta operação e a se evitar, dentro do possível, contradições. 
 
 Para além desses três princípios fundamentais, cita-se, apenas a título complementar, o princípio 
da concretitude (concretude ou concreção), de alguma maneira implícito à operabilidade. 
Basicamente, tal parâmetro confere poderes hermenêuticos ao operador, de forma que 
observe e considere os sujeitos envolvidos em uma relação jurídica de maneira 
concreta e contextualizada. 


